
Em caso de resposta negativa à primeira questão:

2) Deve o artigo 44.o, n.o 2, do Regulamento (CE) 987/2009 — tal como desenvolvido pelos Acórdãos do Tribunal de 
Justiça de 23.11.2000 (Processo C-135/99 (3), [EU:C:2000:647], Elsen) e de 19.7.2012 (Processo C-522/10 (4), 
EU:C:2012:475, Reichel-Albert) — ser interpretado extensivamente no sentido de que o Estado-Membro competente 
também deve considerar o período de educação de filhos quando a pessoa que se encarregou da educação dos filhos 
tenha, antes e depois do período de educação dos filhos, períodos que dão direito a pensão resultantes de formação 
profissional ou de atividade por conta de outrem apenas no sistema desse Estado, mas não tenha pago contribuições 
para esse sistema imediatamente antes ou imediatamente depois do período de educação dos filhos?

(1) Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, que estabelece as modalidades de aplicação do Regulamento (CE) n.o 883/2004 
relativo à coordenação dos sistemas de segurança social (JO 2009, L 284, p. 1).

(2) Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à coordenação dos sistemas de segurança social (JO 2004, L 166, p. 1).
(3) ECLI:EU:C:2000:647, Elsen.
(4) ECLI:EU:C:2012:475, Reichel-Albert.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Landgericht Kleve (Alemanha) em 14 de maio 
de 2021 — AB e o./Ryanair DAC

(Processo C-307/21)

(2021/C 310/14)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Landgericht Kleve

Partes no processo principal

Demandante: AB e o.

Demandada: Ryanair DAC

Questão prejudicial

Devem o artigo 5.o, n.o 1, alínea c), e o artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 261/2004 (1) ser interpretados no sentido de que 
a transportadora aérea operadora é obrigada a pagar a indemnização prevista em caso de cancelamento de um voo do qual 
o passageiro não tenha sido informado pelo menos duas semanas antes da hora programada de partida, mesmo que a 
transportadora aérea tenha enviado esta informação com mais de duas semanas de antecedência para o único endereço 
eletrónico que lhe tinha sido comunicado no âmbito da reserva, sem, no entanto, saber que a reserva tinha sido efetuada 
através de um agente, mais concretamente da plataforma Internet deste e que só o agente, e não diretamente o passageiro, 
poderiam ser contactados através do endereço eletrónico comunicado pela plataforma de reservas? 

(1) Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns para a indemnização 
e a assistência aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou atraso considerável dos 
voos e que revoga o Regulamento (CEE) n.o 295/91 (JO 2004, L 46, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Corte d'appello di Venezia (Itália) em 21 de maio 
de 2021 — Agecontrol SpA/ZR, Lidl Italia Srl

(Processo C-319/21)

(2021/C 310/15)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Corte d'appello di Venezia
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Partes no processo principal

Recorrente: Agecontrol SpA

Recorridos: ZR, Lidl Italia Srl

Questão prejudicial

Deve o artigo 5.o, n.o 4, do Regulamento UE n.o 543/2011 da Comissão (1), em conjugação com os artigos 5.o, n.o 1, e 8.o do 
mesmo regulamento e com os artigos 113.o e 113.o-A do Regulamento UE n.o 1234/2007 (2) do Conselho, de 
22 de outubro de 2007, ser interpretado no sentido de que exige a emissão de um documento de acompanhamento com 
indicação do nome e do país de origem das frutas e produtos hortícolas frescos expedidos pré-embalados ou nas 
embalagens originais preparadas pelo produtor, durante o seu transporte de uma plataforma de distribuição de uma 
sociedade de comercialização para um ponto de venda da mesma sociedade, independentemente de, num dos lados da 
embalagem, figurar a impressão direta indelével ou o rótulo integrado ou fixado na mesma, com as informações específicas 
previstas no Capítulo I do Regulamento UE n.o 543/2011 (entre as quais as relativas ao nome e ao país de origem do 
produto), e de essas informações figurarem igualmente nas faturas emitidas pelo fornecedor ao qual a sociedade adquiriu os 
produtos que comercializa, que são guardadas nos serviços de contabilidade desta última, e numa ficha colocada de modo 
visível no interior do meio de transporte em que o produto é transportado? 

(1) Regulamento de Execução (UE) n.o o 543/2011 da Comissão, de 7 de junho de 2011, que estabelece regras de execução do 
Regulamento (CE) n.o o 1234/2007 do Conselho nos setores das frutas e produtos hortícolas e das frutas e produtos hortícolas 
transformados (JO 2011, L 157, p. 1).

(2) Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organização comum dos mercados 
agrícolas e disposições específicas para certos produtos agrícolas (Regulamento OCM única) (JO 2007, L 299, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale di Rieti (Itália) em 26 de maio de 2021 — 
processo penal contra G.B., R.H.

(Processo C-334/21)

(2021/C 310/16)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale di Rieti

Arguidos no processo principal

G.B., R.H.

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 15.o, n.o 1, da Diretiva 2002/58 (1), lido à luz dos artigos 7.o, 8.o e 11.o e do artigo 52.o, n.o 1, da Carta [dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia], por força também dos princípios estabelecidos pelo próprio [Tribunal de 
Justiça da União Europeia] no seu Acórdão de 2 de março de 2021, no Processo C-746/18, ser interpretado no sentido 
de que se opõe a uma legislação nacional, prevista no artigo 132.o, n.o 3, do decreto legislativo n.o 196/2003 (Decreto 
Legislativo n.o 196/2003), que atribui ao Ministério Público, órgão dotado de plena e total garantia de independência e 
de autonomia, como previsto nas disposições do título IV da Constituição Italiana, a competência de ordenar, por 
despacho fundamentado, a obtenção dos dados relativos ao tráfego e dos dados de localização para fins de instrução 
penal?

2) Em caso de resposta negativa à primeira questão, é possível fornecer clarificações adicionais em matéria de interpretação 
no que respeita a uma eventual aplicação não retroativa dos princípios estabelecidos no Acórdão de 2 de março 
de 2021, no Processo C-746/18, tendo em conta as exigências fundamentais de segurança jurídica no âmbito da 
prevenção, da deteção e da luta contra a criminalidade grave ou de ameaças contra a segurança pública?
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